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ENUNCIADOS:

Enunciado 01: O promotor dé justica deve zelar para que na vigéncia da medida
protetiva de urgéncia em favor da mulher, de regulamentacgao de direito de convivéncia
dos seus filhos e filhas, considerados vitimas diretas ou indiretas da violéncia contra ela
praticada, tal decisdo deva prevalecer sobre a decisdo da Vara de Familia que concede
visitas ou regulamentagcdo de guarda ao agressor, a especializagdo em género e o
direito a protegao integral previsto no art. 227 da Constituicdo Federal.

Enunciado 02: A absolvicdo do réu, por falta de provas em processo por violéncia
domeéstica ou estupro de vulneravel, ndo configura, por si sO, alienagao parental.

Enunciado 03: O abrigamento da mulher em situagcédo de risco independe de boletim
de ocorréncia.

Enunciado 04: A acao penal destinada a processamento de crime de estupro praticado

mediante violéncia real, no ambito da Lei Maria da Penha tem natureza publica
incondicionada.
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